

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 024/2026 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0138/2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA/MT, situado na Avenida Centro Oeste, nº 286, Centro, CEP 78.652-000, Confresa/MT, torna público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da  internet, através  do site https://bll.org.br/, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à legislação federal aplicável, especialmente à Lei nº 14.133/2021 aplicando-se subsidiariamente os Decretos nº 11.462/2023, nº 7.746/2012 e nº 8.538/2015, as Instruções Normativas SLTI/MP nº 01/2010 e SEGES/MP nº 03/2018, as Leis Complementares nº 123/2006 e nº 147/2014 e a Lei nº 11.488/2007, bem como da legislação municipal pertinente (Decretos nº 190/2023, 192/2023, 193/2023, 194/2023, 195/2023, 197/2023, 198/2023 e 201/2023), bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.
Horário de abertura do recebimento das propostas: às 07h00 min do dia 19 de Outubro de 2026.
Horário de encerramento do recebimento das propostas: às 08h30 min do dia 29 de Outubro de 2026.

Horário de abertura da disputa: às 09h00 min do dia 29 de Outubro de 2026.
HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF.
Tipo de disputa: aberto
Endereço eletrônico para formalização de consulta: https://bll.org.br/, E-mail: contato@bll.org.br ou fone /WhatsApp: (41) 3097 4600


1. DO OBJETO
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gases medicinais e especiais – oxigênio medicinal, com fornecimento dos cilindros em regime de comodato, dióxido de carbono (CO₂) medicinal e nitrogênio líquido (N₂) – e de cilindros de aço para oxigênio com capacidade de 10 m³, destinados ao atendimento das necessidades assistenciais e laboratoriais do Hospital Municipal de Confresa – MT e dos serviços de saúde vinculados à Secretaria Municipal de Saúde.
1. Conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência neste Edital e seus Anexos.
Os itens, quantitativos e valores estimados da contratação, conforme o Termo de Referência, são os seguintes:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR UNIT. ESTIMADO (R$)
	VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)

	1
	CARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, GÁS MEDICINAL, PARA ABASTECIMENTO DE CILINDRO COM CAPACIDADE DE 10 M³, COM FORNECIMENTO DOS CILINDROS EM REGIME DE COMODATO (COPLAN 23863 / TCE 157731-0)
	UND
	2.500
	458,6486
	1.146.621,50

	2
	CARGA DE DIÓXIDO DE CARBONO (CO₂) MEDICINAL ACONDICIONADO EM CILINDRO DE 4,5 KG (COPLAN 23855 / TCE 00073791)
	UND
	12
	1.595,9640
	19.151,57

	3
	NITROGÊNIO LÍQUIDO – N₂, LÍQUIDO A TEMPERATURA BAIXA, GRAU DE PUREZA MÍNIMO 99,995%, DESTINADO AO ABASTECIMENTO/RECARGA DE RECIPIENTE CRIOGÊNICO PARA CONSERVAÇÃO DE AMOSTRAS BIOLÓGICAS DESTINADAS A EXAMES LABORATORIAIS E CARGA VIRAL (COPLAN 23864 / TCE 115960-7)
	LT
	500
	45,3640
	22.682,00

	4
	CILINDRO DE AÇO, PARA OXIGÊNIO, COM CAPACIDADE PARA 10 M³ (COPLAN 23881 / TCE 12305-6)
	UND
	19
	3.430,6017
	65.181,43

	VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
	1.253.636,50



O valor total estimado da contratação é de R$ 1.253.636,50 (um milhão, duzentos e cinquenta e três mil, seiscentos e trinta e seis reais e cinquenta centavos). Os quantitativos são estimados e não obrigam a Administração à aquisição integral, sendo os fornecimentos realizados de forma parcelada, conforme a necessidade.
1.1. A licitação será dividida em 04 (quatro) itens independentes, conforme tabela acima e Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. Em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, os Itens 2, 3 e 4, cujos valores estimados são inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são destinados à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, ressalvadas as hipóteses do art. 49 da referida Lei Complementar, desde que devidamente justificadas nos autos. [NOTA PARA REVISÃO – excluir antes da publicação: confirmar a aplicação da exclusividade e definir, para o Item 1, se haverá cota reservada de até 25% (art. 48, III, LC 123/2006) ou justificativa de afastamento com base no art. 49.]
2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Confresa/MT.
2.2. Setor demandante:
2.2.1. Secretaria Municipal de Saúde – Hospital Municipal de Confresa – MT;
2.3. Poderá utilizar-se do presente processo licitatório, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras do Decreto Municipal nº198/2023 e na Lei nº 14.133/21 e suas alterações.

2.3.1. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à BLL Compras.
3.3 Não será admitida nesta licitação a participação:
3.3.1 Daquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.3.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.3.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.3.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.3.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.3.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9 As microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no§ 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006;
3.3.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
3.3.11 Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
3.3.12 Estrangeiras que não funcionem no País e/ou que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.3.13 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº7 46/2014-TCU-Plenário).
3.3.14 O impedimento de que trata o item 3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
3.3.15 A vedação de que trata o item 3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;
3.3.16 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
3.3.17 Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988.

4. PARTICIPAÇÃO:
4.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
4.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.4 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
4.5 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones/WhatsApp: (41) 3097 4600/(41) 3149 9300, ou através da BLL Compras ou pelo e-mail contato@bll.org.br.



5. DO CREDENCIAMENTO
5.1 O licitante deverá realizar cadastro através da BLL Compras pelo site http://bll.org.br/ selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com pacote ofertado pelo BLL Compras e que melhor atenda a empresa cadastrada.
5.1.1 O custo de operacionalização se dará conforme regulamento da plataforma, a cargo do Licitante, que pagará a BLL Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL Compras.
5.2 Para participar desta licitação, a empresa deverá estar credenciada na plataforma, de forma direta ou através de empresas associadas à BLL Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
5.2.1 O acesso do operador ao pregão, para efeito de credenciamento, encaminhamento de proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
[image: ] chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL Compras.
5.2.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.2.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.3 A empresa participante do certame não deve ser identificada.
5.4 A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, (a proposta inicial não deve conter identificação do licitante) verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
6.1 O certame será conduzido pelo (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1) remeter, nos termos do Decreto nº 160, de 18 de julho de 2022, para o Secretário Municipal de Administração para abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BLL:
7.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BLL Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bll.org.br/.
7.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
7.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
7.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL Compras.
7.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
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7.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
7.7 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
7.8 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.9 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 O licitante deverá encaminhar a proposta até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do sistema eletrônico quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.4 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
8.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
8.5.1 Valor UNITÁRIO e TOTAL do ITEM;
8.5.2 Descrição do objeto ofertado, com indicação da marca/fabricante e, para os Itens 1 e 2 (gases medicinais), do número da notificação ou do registro do produto na Anvisa;
8.5.3 Todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com 02 (duas) casas decimais.
8.5.4 Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, deverá o licitante, sob pena de desclassificação da proposta, sem proceder qualquer tipo de identificação, enviar em anexo no sistema, sua proposta, com todas as especificações constantes no termo de referência, além de valores unitários e valores totais.
8.6 A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, deverá conter:
8.6.1 Preços unitário e total do ITEM, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;
8.6.2 No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, TRANSPORTE (frete ou entrega), seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
8.6.3 Para o Item 1, o preço cotado por carga deverá contemplar a disponibilização dos cilindros em regime de comodato, bem como sua manutenção, inspeção, substituição e recolhimento, não sendo devido qualquer pagamento adicional pelos cilindros;
8.6.4 Prazo de entrega não superior a 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, e, para o oxigênio medicinal (Item 1), em situações de urgência, emergência ou risco de desabastecimento, não superior a 24 (vinte e quatro) horas, inclusive aos finais de semana e feriados, conforme o Termo de Referência;
8.6.5 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
8.7 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.






9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:
9.1 O (A) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.
9.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) e os licitantes.
10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES:
10.1 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
10.2 Os lances serão ofertados por item, sendo o julgamento realizado pelo menor preço por item, considerado o valor unitário de cada item.
10.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
10.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.6 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo)
10.7 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (03) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
10.8 No caso de desconexão com o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
10.9 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) aos participantes.
10.10 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
10.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
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10.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
10.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
10.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
10.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
10.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
10.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
10.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
10.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
10.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 10.12, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
10.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
10.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
10.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
10.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
10.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.










10.14 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de
2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de2006.
10.15 O sistema identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP /COOP.
10.16 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.17 Caso a ME/E PP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/E PP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.
10.18 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.
10.19 Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP /COOP, ou ainda não existindo ME/EPP /COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.
10.20 Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.
10.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
10.21.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
10.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
10.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
10.21.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
10.22 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
10.22.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
10.22.2 empresas brasileiras;
10.22.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
10.22.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
10.23 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.






10.24 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
10.25 Após a negociação do preço, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
11.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
11.1.1 SICAF;
11.1.2 Lista de Inidôneos mantidas pela Tribunal de Contas da União - TCU;
11.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP;
11.2 O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.
11.3 O (A) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá solicitar em "chat" ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta.
11.4 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise.
11.5 Havendo necessidade, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.6.1 contiver vícios insanáveis;
11.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
11.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação, de acordo com os incisos II, IV, VI, VIII e IX do art. 82.
11.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.6.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
11.6.7 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação/pregoeiro, que comprove:
11.6.7.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.6.7.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
11.8 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
11.9 Nessa situação, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
11.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
11.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
11.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
11.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
[image: ][image: ]

[image: ]

[image: ]aceita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
11.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação/Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da( s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
11.15 No julgamento das propostas, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

12. DA HABILITAÇÃO:
12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.
12.2 Constatada a existência de sanção, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
12.3 Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.
12.4 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou para ser autenticada pelo (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou Membro da Equipe de Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.
12.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).
12.6 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
12.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
12.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
12.8 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
12.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
12.9.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
12.9.2 Na análise dos documentos de habilitação, (o) a Agente de Contratação/Pregoeiro(a), Membro da Equipe de Apoio e comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
12.10 Para a habilitação, o licitante deverá encaminhar juntamente com a proposta os documentos de habilitação a seguir relacionados (art. 62 e 70 da  Lei Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021):
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12.10.1 Para a habilitação, o licitante deverá comprovar que cumpre com a cota de aprendiz a que está obrigada pelo art. 429 da Consolidação das Lei de Trabalho, nos moldes regulamentado pelo DECRETO MUNICIPAL Nº 007 /2023, DE 10 DE JANEIRO DE 2023,
que determina que as licitantes com quadro de empregados igual ou superior 14 (quatorze) está obrigada a manter a cota mínima de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) de Jovem Aprendiz (Anexo VII).

12.11 Relativos à Habilitação Jurídica:
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais alterações;
a.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de identificação do titular da empresa;
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações ou da consolidação respectiva;
b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de identificação de seu(s) administrador (es);
e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do (s) seu (s) administrador (es);
d. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
12.13 Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se fará necessária nova apresentação;
12.14 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
e. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros;
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante (Certidão de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Estado e Certidão Negativa de Débitos não inscritos);
e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa;
12.15 Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor.
12.16 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado, nos termos do art. 58 e seguintes do Decreto Municipal nº 192/2023.
12.17 Na fase de habilitação, os beneficiários do tratamento diferenciado que apresente alguma irregularidade ou restrição para efeito de comprovação de regularidade fiscal, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito tributário ou fiscal, e obtenção de certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme institui o §1 º, do art. 62 do Decreto Municipal nº 192/2023.
12.18 A prorrogação do prazo previsto no item 12.17 deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.
12.19 A não-regularização da documentação no prazo previsto no item 12.17 implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
12.20 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á à comprovação da aptidão econômica da licitante para cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, mediante os seguintes documentos:
I – Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
§ 1º Os documentos contábeis deverão estar devidamente registrados ou autenticados no órgão competente, quando exigido pela legislação aplicável, e assinados pelo representante legal da empresa e por profissional da contabilidade legalmente habilitado.
§ 2º As empresas sujeitas ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD poderão apresentar os documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhados do respectivo recibo de entrega e dos termos de abertura e encerramento, quando aplicáveis.




§ 3º Quando a pessoa jurídica tiver sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos previstos no inciso I limitar-se-ão ao último exercício social exigível, nos termos do art. 69, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.
§ 4º A empresa criada no exercício financeiro em que for realizada a licitação poderá substituir as demonstrações contábeis pelo respectivo balanço de abertura, devidamente elaborado e assinado por profissional da contabilidade legalmente habilitado, na forma do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
§ 5º O Microempreendedor Individual – MEI deverá apresentar a documentação econômico-financeira exigida neste item, inclusive o balanço patrimonial ou balanço de abertura, conforme o caso, quando tal exigência estiver prevista no edital.
II – Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, dentro do prazo de validade indicado no próprio documento ou, na ausência de prazo expresso, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias da data estabelecida para sua apresentação.
§ 6º Quando se tratar de pessoa física ou sociedade simples, deverá ser apresentada certidão negativa de insolvência civil, expedida pelo distribuidor do respectivo domicílio ou sede.
§ 7º A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial poderá participar do certame, desde que demonstre sua viabilidade econômico-financeira e apresente, quando aplicável, o plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento aos demais requisitos de habilitação estabelecidos no edital.
III – Comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante, mediante obtenção de resultados superiores a 1,00 (um inteiro) nos índices de Liquidez Geral – LG, Solvência Geral – SG e Liquidez Corrente – LC, calculados com base nas demonstrações contábeis apresentadas:
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§ 8º Os índices deverão ser calculados separadamente para cada um dos exercícios sociais exigidos, cabendo à licitante apresentar memória de cálculo assinada por profissional habilitado da área contábil.
§ 9º A exigência dos índices e dos respectivos valores deverá estar devidamente justificada na fase preparatória do processo licitatório, sendo vedada a adoção de índices não usualmente utilizados ou excessivos em relação à avaliação da capacidade econômico-financeira necessária à execução do objeto.
§ 10. A licitante que apresentar resultado igual ou inferior a 1,00 (um inteiro) em qualquer dos índices previstos neste item deverá comprovar, quando a natureza da contratação permitir e houver previsão e justificativa no processo, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou, em caso de adjudicação por item ou lote, do valor estimado do item ou lote para o qual apresentar proposta.
§ 11. A exigência prevista no parágrafo anterior somente poderá ser adotada nas contratações de compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, observado o limite máximo estabelecido no art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
§ 12. Para fins de comprovação dos índices econômico-financeiros por empresas reunidas em consórcio, deverão ser somados os valores das contas contábeis de cada consorciada para posterior aplicação das fórmulas, não sendo admitido o simples somatório dos índices individualmente apurados.
§ 13. Quando admitida a participação de empresas em consórcio, o edital estabelecerá acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira, salvo justificativa expressa, não se aplicando esse acréscimo aos consórcios compostos integralmente por microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o art. 15, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DA REGULARIDADE SANITÁRIA
12.13.1. A licitante deverá apresentar, de acordo com o(s) item(ns) para o(s) qual(is) apresentar proposta, não sendo exigida a comprovação relativa a itens não cotados (Termo de Referência, item 8):
a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento satisfatório de produtos compatíveis em características com o(s) item(ns) cotado(s), a saber: Itens 1 e 2 – fornecimento de gases medicinais acondicionados em cilindros; Item 3 – fornecimento de nitrogênio líquido ou de outros gases criogênicos/especiais; Item 4 – fornecimento de cilindros para gases.
a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, a identificação do emitente, o nome ou razão social da licitante, a descrição dos produtos fornecidos e informações que possibilitem a verificação de sua autenticidade.
a.2) Será admitida a apresentação de um ou mais atestados, permitindo-se o seu somatório para comprovação da capacidade técnica.
a.3) Não serão exigidos quantitativos mínimos, prazos máximos, locais específicos ou fornecimento anterior de produtos idênticos, salvo quanto às parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo, expressamente identificadas e justificadas no processo, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
b) Para os Itens 1 e 2 (gases medicinais), Licença ou Alvará Sanitário válido, expedido pelo órgão sanitário estadual ou municipal competente, compatível com as atividades exercidas pela licitante e com os produtos que pretende fornecer.
b.1) Quando a legislação dispensar a licitante do licenciamento sanitário, será aceita 

declaração, certidão ou documento equivalente expedido pelo órgão competente que comprove a respectiva dispensa.
c) Autorização de Funcionamento de Empresa — AFE, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — Anvisa, para os Itens 1 e 2 (gases medicinais), compatível com as atividades de fabricação, envase e/ou distribuição de gases medicinais exercidas pela licitante, nos termos da RDC Anvisa nº 16/2014.
c.1) A AFE poderá ser comprovada mediante publicação no Diário Oficial da União, documento emitido pela Anvisa ou consulta realizada no sistema oficial da Agência.
c.2) Não será exigida AFE das empresas ou atividades legalmente dispensadas, cabendo à licitante apresentar documento ou declaração fundamentada que demonstre a hipótese de dispensa, sem prejuízo de diligência da Administração.
d) Para o Item 3 (nitrogênio líquido), por se tratar de gás de uso laboratorial, destinado à conservação de amostras biológicas e não à administração em pacientes, não serão exigidas AFE, licença sanitária ou notificação/registro na Anvisa, devendo a licitante comprovar que o produto atende ao grau de pureza mínimo de 99,995% previsto no Termo de Referência, mediante ficha técnica, certificado/laudo de análise ou declaração do fabricante ou fornecedor.
e) Para o Item 4 (cilindros de aço), ficha técnica ou catálogo do produto ofertado, indicando o fabricante, a capacidade (10 m³) e a norma técnica de fabricação, observadas as normas da ABNT e do INMETRO aplicáveis.
12.13.2. DA REGULARIZAÇÃO DOS PRODUTOS
12.13.2.1. A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar, juntamente com a proposta ajustada, o número do registro ou da notificação de cada produto na Anvisa, quando sua regularização for exigida pela legislação sanitária, o que se aplica aos Itens 1 e 2 (oxigênio medicinal e dióxido de carbono medicinal – gases medicinais sujeitos a notificação ou registro, nos termos da RDC Anvisa nº 870/2024).
12.13.2.2. A comprovação poderá ser realizada por meio de:
a) cópia do registro ou da notificação;
b) publicação no Diário Oficial da União;
c) ficha técnica, catálogo ou rótulo que contenha o respectivo número; ou
d) consulta ao banco de dados oficial da Anvisa.
12.13.2.3. O registro ou a notificação deverá estar válido na data da análise da proposta e corresponder ao produto, modelo, fabricante ou detentor indicado pela licitante.
12.13.2.4. O registro ou a notificação do produto não precisa estar em nome da licitante quando ela atuar como distribuidora ou comerciante, podendo estar em nome do fabricante, importador ou detentor da regularização perante a Anvisa.
12.13.2.5. Para os produtos dispensados de registro ou notificação, a licitante deverá apresentar documento oficial, ficha técnica, declaração do fabricante ou indicação da norma sanitária que demonstre a dispensa.
12.13.2.6. A Administração poderá confirmar a regularidade dos produtos e das empresas diretamente no Sistema de Consultas da Anvisa, bem como realizar diligências para esclarecer ou complementar informações relativas a documentos já apresentados.


13. Documentos Complementares:
13.1 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.
13.2 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e Decreto Municipal nº 192/2023.

13.3 No caso de inabilitação, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
13.4 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
13.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.
13.6 No julgamento da habilitação, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
13.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
13.8 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.
13.9 Os produtos ofertados deverão atender às seguintes condições, conforme o item 8 do Termo de Referência:
Os gases deverão ser fornecidos em condições adequadas de pureza, qualidade, acondicionamento, identificação, transporte e segurança, observadas as normas técnicas e sanitárias aplicáveis;
O oxigênio medicinal (Item 1) deverá possuir características e grau de pureza compatíveis com sua utilização para fins medicinais, atendendo à legislação sanitária e à Farmacopeia Brasileira;
O dióxido de carbono (Item 2) deverá ser fornecido em grau medicinal, acondicionado em cilindro de 4,5 kg, adequado à insuflação em procedimentos de videolaparoscopia;
O nitrogênio líquido (Item 3) deverá possuir grau de pureza mínimo de 99,995%, destinado ao abastecimento/recarga do recipiente criogênico existente no Hospital Municipal;
Os cilindros de aço (Item 4) deverão ser novos, destinados a oxigênio, com capacidade para 10 m³, e apresentar condições adequadas de uso, conservação, segurança e identificação, observadas as normas técnicas e de segurança aplicáveis;
Os cilindros disponibilizados em comodato (Item 1) deverão ser entregues em perfeitas condições de utilização, devidamente identificados e com as inspeções e ensaios periódicos exigidos pelas normas técnicas em dia, cabendo à contratada sua manutenção, substituição ou reposição, sem ônus para o Município;
Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de validade e em perfeitas condições de uso, não sendo admitidos produtos danificados, contaminados, vencidos ou em desacordo com as especificações;
Deverão ser observadas integralmente as normas da ANVISA, ABNT, INMETRO e demais órgãos competentes aplicáveis ao produto, ao transporte, ao armazenamento, ao acondicionamento e à utilização dos gases e cilindros.
14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
14.1 A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser anexada na plataforma BLL Compras após a adjudicação, pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), em até 02 (duas) horas contados da solicitação.
14.2 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

14.3 Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta contada no registro do pregão.
14.4 A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
14.5 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for ocaso.
14.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

15. DOS RECURSOS:
15.1 Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, no prazo de 15 (quinze) minutos de forma motivada, manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos.
15.2 Havendo quem se manifeste, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, nos termos dos art. 164 a 168 da Lei n.º 14.133/2021.
15.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
15.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.5 A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.
15.6 O acolhimento de recurso, pelo (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.7 Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.
15.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16. DA HOMOLOGAÇÃO: 
16.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado a autoridade competente para adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
17.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021
17.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
17.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
17.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
17.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
17.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
17.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
17.8 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do item 4 do Termo de Referência.

18. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:
18.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura do contrato, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.
18.2 No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o Contrato, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar o Contrato.
18.3 O órgão gerenciador encaminhará cópia do Contrato aos órgãos participantes, se houver.

19. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
19.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos legais.

20. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO:
20.1 A alteração do contrato e o cancelamento do registro do fornecedor deverão ser feitas junto ao Departamento de Licitações e Contratos.

21. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES:
21.1 A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no art. 82 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
21.2 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
21.3 O órgão convocará a fornecedora com preço registrado no sistema para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
21.4 Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
21.5 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
21.6 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
21.7 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
21.8 É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência
ou na minuta de contrato.
21.9 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
21.10 Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração.
21.11 A fiscalização será exercida, no âmbito do Hospital Municipal, pelo servidor Plinio Vieira Teles (Matrícula 16725), tendo como suplente a servidora Sueli Francisca dos Santos Barbaresco (Matrícula 554), conforme item 10 do Termo de Referência.
22. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:
22.1 Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, conforme item 7 do Termo de Referência, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

23. DO PREÇO:
23.1 Os reajustes solicitados deverão conter os requisitos obrigatórios determinados no Decreto nº 197, de 29 de dezembro de 2023, e Lei nº 14.133, de 2021, instrumentos estes que parametriza a análise pela concessão ou não do pleito realizado.

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
24.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, e na minuta do instrumento de Contrato.

25. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
25.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for ocaso.
25.2 O prazo máximo de entrega das solicitações ordinárias, para todos os itens, será de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou da solicitação formal emitida pela Administração.
25.3 Nas situações de urgência, emergência ou risco de desabastecimento hospitalar, o oxigênio medicinal (Item 1) deverá ser entregue no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da solicitação formal, inclusive aos finais de semana e feriados, sem custos adicionais para a Administração.
25.4 As entregas serão realizadas no Hospital Municipal de Confresa – MT ou em outro local expressamente indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, correndo por conta da contratada todos os custos de transporte, acondicionamento, carga, descarga e entrega.

26. DO PAGAMENTO:
26.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
26.2 O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
26.3 O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
26.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
26.5 Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
26.6 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
26.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
26.8 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
26.9 Para o Item 1, o pagamento corresponderá exclusivamente ao quantitativo de gás efetivamente fornecido, não sendo devido qualquer pagamento adicional pelos cilindros disponibilizados em regime de comodato.
26.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = Encargos Moratórias a serem acrescidos ao valor originariamente devido I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

EM= I x N x VP
I=
(6 / 100)
365




N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela em atraso


27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
27.1 As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, conforme item 15 do Termo de Referência:
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde; Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial; Programa: 0055 – Hospital Municipal; Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal; Código Reduzido: 201 – Aplicações Diretas; Fonte: 1.621.0000603 – Serviços Públicos de Saúde – Bloco Atenção Especializada; Elemento: 3.3.90.00.00.00.
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde; Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde; Função: 10 – Saúde; Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial; Programa: 0055 – Hospital Municipal; Ação: 20061 – Manutenção e Encargos com Hospital Municipal; Código Reduzido: 202 – Aplicações Diretas; Fonte: 1.500.1002000 – Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde; Elemento: 4.4.90.00.00.00.

28. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
28.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
28.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de contratação/pregoeiro/a durante o certame;
28.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
28.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
28.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
28.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
28.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
28.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
28.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
28.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
28.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
28.1.5 fraudar a licitação;
28.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
28.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
28.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
28.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
28.1.6.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
28.1.6.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846. de 2013.
28.2 Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
28.2.1 advertência;
28.2.2 multa;
A multa observará o mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e o máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, nos termos do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 14 do Termo de Referência, devendo ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
28.2.3 impedimento de licitar e contratar e
28.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
28.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
28.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
28.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
28.3.4 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
28.3.5 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
28.3.6 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 28.3.7
orientações dos órgãos de controle.
28.4 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
28.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
28.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas previstas nos incisos I, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a que pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
28.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II e III do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
28.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item O, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
28.7 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
28.8 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
28.9 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
28.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
28.11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
29.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, nos termos do art. 164 a 168 da Lei n.º 14.133/2021.
29.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.
29.3 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
29.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) em contrário.
29.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
29.6 É facultada ao (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
29.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
29.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
29.9 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
29.10 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
29.11 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
29.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
29.14 A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública.
29.15 Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, aceitável a juízo do (a) Pregoeiro(a);
29.16 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
29.17 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas as 17:00 horas, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, no Portal Transparência no link http://confresa.sigaraguaia.com.br:8079/transparencia/
29.18 O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de solicitação enviada ao e-mail licitacao@confresa.mt.gov.br, que será atendida em até 24 (vinte e quatro) horas (caso não haja nenhum problema relacionado a internet), devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação da licitante interessada.
29.19 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas as 17:00horas.
29.20 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
29.21 O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Porto Alegre do Norte - MT, com exclusão de qualquer outro.



CONFRESA-MT,   16  de outubro de 2026
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VITOR DUARTE QUEIROZ CAMPOS
Secretário Municipal de Saúde
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